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LABORAL

NOVIDADES LEGISLATIVAS PARA 2019

Diversas medidas foram aprovadas no panorama laboral no passado mês de dezembro, tendo algumas já entrado em

vigor, ao passo que outras aguardam ainda publicação no Diário da República. A equipa de Laboral da VdA selecionou

as mais relevantes e preparou o resumo abaixo.

8 de janeiro de 2019

Sistema de 
quotas de 
emprego para 
pessoas com 
deficiência

As empresas com 75 ou mais trabalhadores passam a estar obrigadas a ter ao seu serviço pessoas
com deficiência, com um grau de incapacidade igual ou superior a 60%, nos seguintes termos:

• Empresas que tenham entre 75 e 249 trabalhadores, o número de trabalhadores com
deficiência não pode ser inferior a 1 % do pessoal ao seu serviço;

• Empresas que tenham 250 ou mais trabalhadores, o número de trabalhadores com deficiência
não pode ser inferior a 2 % do pessoal ao seu serviço.

Sempre que da aplicação destas percentagens se obtiver como resultado um número não inteiro,
o mesmo será arredondado para a unidade seguinte.

O diploma estabelece os seguintes períodos de transição, a contar da data de entrada em vigor da
lei:

• Cinco anos para as empresas com um número de trabalhadores entre 75 e 100; e

• Quatro anos para as empresas com mais de 100 trabalhadores.

Esta obrigação entrará em vigor no primeiro dia do mês seguinte ao da sua publicação em Diário
da República, que ainda se aguarda.

Retribuição 
Mínima 
Mensal 
Garantida 
(“RMMG”)

• Atualização do valor da RMMG para os € 600,00.

• Este valor entrou em vigor a partir de 1 de janeiro de 2019.

Flexibilização 
da idade de 
acesso à 
pensão de 
velhice

• Eliminação do fator de sustentabilidade de 14,5 %, no caso dos beneficiários que tenham, pelo
menos, 60 anos de idade e que, enquanto tiverem essa idade, completem, pelo menos, 40
anos de registo de remunerações, com o seguinte faseamento:

• Pensionistas com 63 ou mais anos de idade, a partir de janeiro de 2019;

• Pensionistas com 60 ou mais anos de idade, a partir de outubro de 2019.

• Introdução do conceito de idade pessoal de acesso à pensão de velhice em função da carreira,
a qual resulta em concreto na redução da idade normal de acesso à pensão, em quatro meses
por cada ano de carreira acima dos 40 anos, sem a limitação, até agora imposta na lei, de 65
anos.
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